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Resumo: O rompimento da barragem em Mariana causou graves impactos ambientais e sociais, 

afetando comunidades ribeirinhas como São Miguel (ES), que enfrentam perdas na pesca e 

subsistência devido à contaminação do rio. A análise, baseada em questionário, evidenciou 

dificuldades na reparação e reconhecimento dos direitos dessas comunidades. Assim, é necessário 

que o Estado adote políticas eficazes e fiscalize o cumprimento das obrigações pelas empresas 

responsáveis. 
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Abstract: The dam collapse in Mariana caused severe environmental and social impacts, affecting 

riverside communities like São Miguel (ES), which face losses in fishing and subsistence due to 

river contamination. The analysis, based on a questionnaire, highlighted difficulties in reparations 

and the recognition of these communities' rights. Therefore, it is necessary for the State to 

implement effective policies and monitor compliance with obligations by the responsible 

companies. 
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Resumen: El colapso de la represa en Mariana causó graves impactos ambientales y sociales, 

afectando a comunidades ribereñas como São Miguel (ES), que enfrentan pérdidas en la pesca y 

en su subsistencia debido a la contaminación del río. El análisis, basado en un cuestionario, 

evidenció dificultades en la reparación y el reconocimiento de los derechos de estas comunidades. 

Por lo tanto, es necesario que el Estado adopte políticas eficaces y supervise el cumplimiento de 

las obligaciones por parte de las empresas responsables. 
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1 Introdução 

O Brasil tem sofrido cada vez mais impactos de desastres, sejam eles de origem natural 

ou provocados pela ação humana (Palavicini; Veiga Junior, 2020). Entende-se como desastres de 

origens naturais, fenômenos meteorológicos, geofísicos, climatológicos e biológicos que são os 

principais causadores de grandes impactos no meio ambiente. Já o segundo, são os provenientes de 

ações antropológicas na natureza, como os tecnológicos e os sociopolíticos (Carvalho; Damacena, 

2013).  

A Constituição Federal brasileira de 1988, em seu artigo 225, prevê: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988, Art. 

225). 

No entanto, ao se tratar de desastre ambiental, o ocorrido em Mariana, causados por ações 

da empresa mineradora SAMARCO Mineração S.A., foi classificado por parte do Conselho 

Nacional de Direitos Humanos (ONU, 2019), como violação dos Direitos Humanos em vista que, 

os moradores da região foram impactados pelo rompimento de barragem, acarretando na 

contaminação do Rio Doce, com rejeitos de minérios (Lacaz; Porto; Pinheiro, 2016). Dessa forma, 

muitas famílias foram afetadas e seus direitos, tais como: vida, moradia, saúde, e de subsistência 

foram violados (Sánchez et al., 2018). 

Entende-se como Direitos Humanos aqueles intrínsecos ao ser humano, onde valores 

admitem que cada pessoa pode usufruir de seus direitos sem distinção (UNICEF, [s.d]). A 

“Declaração Universal de Direitos Humanos”, de 1948 (ONU, 1966), assegura legalmente os 

indivíduos e grupos contra ações que influenciam nas liberdades fundamentais e na dignidade 

humana. 

Ao tratar dos direitos de pessoas afetadas por desastres, pode-se caracterizar processos de 

acumulação de risco, proveniente da combinação de ameaças, condição de vulnerabilidade e a 

insuficiente capacitação de medidas em reduzir as consequências negativas como também 

potenciais riscos (Eird, 2004; Zen, 2021). De acordo com o artigo 3°, inciso III, da Lei nº 6.938, 

de 1981, a empresa poluidora é obrigada a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 

e a terceiros, afetados por sua atividade, independentemente da existência de culpa. Logo, a não 

reparação adequada dos impactos sociais de uma barragem está relacionada, por vezes, à anulação 

das especificidades culturais e da capacidade de reprodução econômica dos atingidos.  

As lutas por reconhecimento e redistribuição, se fazem necessárias em razão do não 
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reconhecimento de uma legitimidade no que se refere aos aspectos culturais e econômicos da vida 

dessas pessoas (Fraser; Honneth, 2009). Mobilizações populares, sobretudo, ao que tange esse 

assunto, flutuam por diferentes formatos. As comunidades afetadas, em sua maioria, são compostas 

por mulheres e mulheres negras (Projeto Rio Doce, 2021), que em razão do seu lugar social, 

expostas a desigualdade de gênero são as mais afetadas para reconstruírem seu modo de vida 

(Coelho, 2019).  

A partir dessa problemática, o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), definido 

como um movimento autônomo, de massa, de luta, sem distinção de raça, gênero, crença, partido 

político ou grau de instrução (Ribeiro; Morais, 2019), com o objetivo de organizar os atingidos por 

barragens, trouxe à tona uma prática de reivindicação, de natureza chilena, chamada Arpillera. 

Essa vertente surgiu durante o contexto ditatorial que se instalou na América Latina, entre 

os anos de 1964 e 1985, através de uma sociedade que estava calada, sendo regida de forma 

autoritária (Campos; Alquatti; Pereira, 2012; Fernandes; Esmeraldo, 2020). Elas não representam 

apenas a expressão da realidade vivida, mas também força e voz às situações adversas vivenciadas 

por essas pessoas em seu local de moradia que em sua maioria são comunidades ribeiras e 

periféricas (Amaral; Alves; Dias, 2018). 

As Arpilleras, segundo Maso e Maso (2020), utilizam a técnica popular de bordado como 

um instrumento para denunciar as violações dos direitos humanos, e retrata uma construção do 

campo feminista com recortes estruturais de classe e gênero que auxiliaram na percepção das 

violências sofridas. Elas não representam apenas a expressão da realidade vivida, mas também 

como uma fonte de renda. A costura é um ato de transgressão, memória e organização das mulheres, 

além de um convite para transformar os modos de produção de conhecimento no campo jurídico, 

ao mesmo tempo em que leva adiante a luta pela verdade e justiça (Amaral; Alves; Dias, 2018). 

Os impactos nas comunidades ribeiras, sobre sua capacidade de reprodução social e 

econômica como a perda de terra; do trabalho; da renda; da casa; das relações comunitárias, 

significa forte ameaça à vida de qualquer ser humano (Gambardella; Acosta; Brandão, 2022). 

Ademais, a invisibilidade dessas comunidades, atrelado ao que elas sofreram com o rompimento 

da barragem, facilita o processo de tomada de decisão a respeito das indenizações, pois quanto 

menos atingidos contabilizados, menor será o gasto com as reparações (Zen, 2021). Dessa forma, 

cria-se uma imagem deturpada do dimensionamento dos problemas causados pelo desastre e como 

consequência reparações mínimas ou insuficientes.  
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Em face do exposto, este estudo possui o objetivo de analisar as violações dos Direitos 

Humanos na comunidade São Miguel na Região Norte do Espírito Santo, ocorridos pelo 

rompimento da barragem de rejeitos da mineradora SAMARCO Mineração S.A. Além disso, o 

estudo também foca no movimento social das Arpilleras, na luta pelo reconhecimento como área 

afetada e na reparação não só econômica, mas bem como social dos afetados. 

2 Metodologia 

O estudo, por sua natureza, é caracterizado como uma pesquisa básica, que segundo 

Zanella (2009), é um tipo de estudo sistemático que tem como motivação a curiosidade intelectual, 

e que também pode ser chamada de pesquisa pura. Essa pesquisa científica tem o objetivo de trazer 

melhorias às teorias científicas para a compreensão ou previsão de fenômenos naturais ou outros 

(Schauz, 2014). Quanto ao seu objetivo, trata-se de uma pesquisa exploratória, que objetiva realizar 

a investigação de um fato (Paz, 2020). Para Filho e Filho (2015, p.63) “[...] caracteriza-se por uma 

primeira aproximação com o tema-problema-objeto e busca estabelecer os primeiros contatos com 

o fenômeno de interesse [...]”. 

A abordagem metodológica do estudo se caracteriza como uma pesquisa mista 

predominantemente qualitativa (Galvao; Pluye; Ricarte, 2017). A justificativa da quali-quantitativa 

se dá na utilização da revisão bibliográfica para compor a base do referencial teórico e da aplicação 

de questionário para a captação de informações com sustentação quantitativa de dados numéricos 

(Coimbra; Martins, 2014). Para a construção da parte teórica da pesquisa foram consultados bancos 

de dados como: CAPES, Google Acadêmico, Edufes e Scielo. 

Os períodos avaliados para este documento variam de 2002 a 2022, voltadas para 

monografias, artigos (revistas e congressos), livros, manuais e teses. Nessas pesquisas foram 

abordados os seguintes aspectos: 1) Rejeitos de Minério; 2) Crime ambiental da Samarco; 3) 

Rompimento da barragem de Mariana; 4) Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB); 5) 

Arpilleras. 

Foram analisados 69 trabalhos relacionados diretamente ao tema, onde 47 foram utilizados 

para compor a base bibliográfica e 22 foram descartados por não se encaixarem com o tema 

principal que seria as Arpilleras. O procedimento técnico utilizado foi a pesquisa exploratória e o 

estudo de caso. Segundo Gil (2002) esse tipo de procedimento é utilizado para “explorar situações 

da vida real cujos limites não estão claramente definidos”. 

Para entender melhor os aspectos que afetam e influenciam a vida dessas pessoas, bem 
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como descrever as atividades que realizam, foi aplicado um questionário que mescla duas 

abordagens:  a “Metodologia para o Diagnóstico Social, Econômico e Cultural dos Atingidos por 

Barragens” desenvolvida pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e “Diagnóstico 

Social, Econômico e Cultural dos Atingidos por Barragens” descrito por Furtado e Silva (2014).  

O questionário foi composto por 25 perguntas, sendo 3 aplicadas de forma discursiva e as 

demais 22 como objetivas. Além disso, elas possuem temáticas referentes ao tempo de moradia; 

em que se trabalhava antes do desastre em Mariana; se houve perda da fonte de renda ou trabalho; 

o estado do rio Mariricu pela análise dos moradores; se houve o reconhecimento da empresa, ou 

de parte da família como atingida pela barragem; quais foram as formas de reparação recebida pela 

empresa. 

Como a comunidade possui 11 mulheres participantes ativas do movimento, realizando 

reuniões periódicas, foi escolhido um destes momentos para a aplicação do questionário, em que a 

maior parte do grupo estaria presente. A partir disso, a entrevista foi destinada de forma aleatória 

e no total, foram 11 entrevistados, todos moradores da comunidade de São Miguel, sendo: 7 

mulheres, militantes do Movimento dos Atingidos por Barragens, pelas Arpilleras e 4 homens, 

pescadores e apoiadores do movimento. 

Para a coleta de dados, além dos aspectos que foram mencionados anteriormente, foram 

realizadas 2 visitas ao local nos dias 11 de maio e 23 de julho de 2022. A primeira ocorreu com o 

foco de conhecer um pouco sobre as Arpilleras da comunidade e seus desafios pessoais, já a 

segunda, o seu enfoque foi para a aplicação do questionário. 

A comunidade São Miguel é um bairro do município de São Mateus, litoral norte do estado 

do Espírito Santo, afastado do centro urbano, pouco conhecida e com baixa densidade demográfica 

(Figura 1). Denominada como uma comunidade Ribeira, seus habitantes têm como principal fonte 

de renda a pesca. Com as cheias do rio Doce a localidade de Barra Nova, onde se localiza ligação 

artificial do Rio Mariricu, que aflui ao Rio São Mateus no interior da APA é atingida. Este fato é 

comum de ocorrer várias vezes ao ano (IEMA, 2014). 
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Figura 1 - Mapa dos Distritos e das principais comunidades do município de São Mateus/ES, 2020. 

 
Fonte: IJSN, 2020 

 

Nessa comunidade as Arpilleras abrangem todos os pescadores atingidos pelo rompimento 

da barragem de Fundão, Mariana (MG). Apesar de ser uma vertente de protesto social com a base 

voltada para o campo feminista, o mesmo não faz restrições e participam mulheres, homens e 

crianças. Além das Arpilleras a comunidade participa de outros movimentos sociais como “Nem 

um posto a mais”, que é da organização Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 

(FASE) e do Conselho Pastoral da Pesca (CPP), uma ONG que luta pelos direitos da pesca e do 

pescador. As artes fabricadas na região não são vendidas e sim devolvidas ao MAB para que eles 

possam levar e apresentar em outras comunidades e eventos os quais fazem parte do movimento, 

para que todos possam conhecer ainda mais a cultura do lugar. 

3 Resultados 

Para elucidar os dados, há uma importância em analisar o tempo em que os indivíduos se 

apresentam como íncola da região e quais são os fatores determinantes que permeiam a violação 

dos Direitos Humanos causados pela SAMARCO Mineração S.A., que ocorreu em 05 de novembro 
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de 2015. Assim, para melhor análise dos dados, foi considerado para a filtragem do questionário, 

três aspectos que infringem os Direitos Humanos dos moradores: Pesca e renda; indenização e 

restituição da empresa; e questões sociais.  

3.1 Pesca e renda 

Os entrevistados moram na região há mais de 10 anos, sem interrupção, sendo que 27% 

deles nasceram na localidade. A pesca foi considerada a principal fonte de renda, mas a maioria 

possuía atividades secundárias, como: agricultura, atividade florestal, pecuária e aquicultura. 

Ressalta-se que as atividades citadas, seja de forma direta ou indireta, fazem uso das águas do Rio 

Mariricu para serem reproduzidas.  

Perguntados se a sua atividade pesqueira havia sido prejudicada após o desastre, todos 

responderam que sim, alegando várias justificativas para tal (Figura 2). As maiores dificuldades 

relatadas pelos entrevistados, após o rompimento da barragem em relação a pesca foi a diminuição 

da quantidade e qualidade dos peixes, o aumento da poluição das águas, alteração do movimento 

do rio, além da criação de dificuldades na comercialização de pescado. Pode-se citar também os 

casos específicos, onde ocorreu a perda definitiva da capacidade produtiva, por causa da proibição 

da utilização de suas zonas de pesca ou dos territórios. 

 
Figura 2 - A pesca foi prejudicada? 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

3.2 Indenizações da empresa 

Para o reconhecimento dos afetados por parte da empresa, somente sete dentre os onze 

entrevistados foram reconhecidos. Três relataram que somente parte da família foi identificada e 

com indenização aprovada. Uma pessoa relatou que ainda está em fase de processo. Dentre os que 

obtiveram os direitos, foi alegado que o reconhecimento aconteceu somente com base na ação 
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judicial, juntamente com a mobilização e a pressão de movimentos sociais, como as Arpilleras em 

conjunto com o MAB. A reparação recebida pelas famílias variou entre 25 mil a 370 mil reais.  

Quando perguntados se estão sendo adotadas todas as medidas para recuperar as fontes de 

subsistência econômica, as oportunidades e atividades interrompidas pelo desastre, a maioria 

declarou em negativa, sendo avaliadas as formas de reparação (Gráfico 1). As justificativas para as 

avaliações como “péssimo”, “ruim” e “regular” se dão pelo fato deles não poderem usufruir do rio 

Mariricu, no qual foi contaminado em 2015, para a comercialização, assim como para alimentação 

da família e utilização para o lazer. 

 
Gráfico 1 - Avaliação dos moradores sobre as formas de reparação: Subsistência econômica; Oportunidades e 

atividades interrompidas pelo desastre 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

3.3 Questões sociais 

A fim de compreender a dinâmica social após o rompimento da barragem, foi questionado 

se os grupos mais vulneráveis participam das tomadas de decisões com relação ao processo de 

recuperação das áreas afetadas e suas moradias. Dos entrevistados, 54,5% responderam que não e 

45,5% que sim. Entretanto, aqueles que responderam que sim, afirmaram que a participação nas 

tomadas de decisões, foi resultado da mobilização das Arpilleras e do MAB.  

No contexto vivido pelos moradores, foi questionado quanto a oferta de água potável, 

vestimentas, alojamentos, serviços de saúde em quantidade e qualidade adequadas de acordo com 

os princípios humanitários internacionais. Mais de 72% dos moradores afirmaram que não. Os 

55%36%

9%

Péssimo

Ruim

Regular
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27,3% que responderam sim, estavam se referindo à água potável disponibilizada pela prefeitura 

da cidade, por meio de um caminhão pipa. Entretanto, foi ressaltado que tanto a oferta quanto os 

critérios de priorização na distribuição não é igualitário a todos.  

Quanto as questões sociais, os moradores responderam que 100% dos grupos vulneráveis 

não têm acesso as ações de assistência humanitárias e 81,8% ressaltaram que essa assistência 

deveria ser externa. Além disso, 100% declararam ser necessários serviços de assistência 

psicossocial e outros serviços sociais e 63,3% relatam possuir mecanismos para trocar informações 

e apresentar queixas sobre as ações de resposta e socorro, e recuperação das áreas afetadas (Tabela 

1).  

 
Tabela 1 - Questões Sociais 

Perguntas Sim (%) Não (%) 

Os grupos vulneráveis estão tendo acesso prioritário às ações de assistência 

humanitária? 
0 100 

É necessária assistência humanitária externa para ofertar os serviços 

necessários à população afetada? 
81,8 18,2 

São necessários serviços de assistência psicossocial e outros serviços 

sociais? 
100 0 

As pessoas ou comunidades afetadas participam das tomadas de decisão 

com relação às ações de recuperação de seus lugares? 
0 100 

A população possui mecanismos para trocar informações e apresentar 

queixas sobre as ações de resposta e socorro, e recuperação das áreas 

afetadas? 

36,4 63,3 

Fonte: Autores, 2022. 

 

4 Discussão 

4.1 Pesca 

A pesca comunitária, também conhecida como pesca artesanal, é uma ferramenta 

socioeconômica e cultural muito importante por gerar alimento, emprego e renda para muitas 

famílias e comunidades espalhadas pelo Brasil. Ela é uma profissão costeira culturalmente 

hereditária exercida por pessoas com baixa ou nenhuma escolaridade, estas que vivem em 

comunidades pesqueiras, que são locais onde comumente carecem de políticas públicas básicas 

como saneamento, higiene e educação (Campos, 2019; Corrêa et al., 2018; Braga; Oliveira; Zappes, 

2021). Sendo assim, a pesca muitas das vezes é considerada para essas pessoas como sua única e 
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exclusiva fonte de renda. 

Segundo os aspectos relatados e analisados nos resultados, os moradores da comunidade 

São Miguel indicam a possível violação do artigo 18º da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948), que diz: Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 

condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. Por não poderem 

manter e reproduzir as suas atividades sociais e de subsistência devido à contaminação do rio. 

4.2 Indenização 

No código civil Art. 944 (Brasil, 2002), entende-se que a indenização se mede pela 

extensão do dano. Dessa forma, somente no ano de 2020 as comunidades de São Mateus foram 

reconhecidas como atingidas, através de um processo no qual sentenciou a SAMARCO, VALE e 

BHP e também à Fundação Renova (Justiça Federal, 2020a). Vale ressaltar, que isso foi possível 

devido a mobilização das Arpilleras de São Miguel em conjunto com o MAB. 

Nesse sentido, a determinação da indenização corrobora com os relatos dos moradores da 

comunidade de São Miguel, no qual após 5 anos do rompimento da barragem, alguns conseguiram 

ser ressarcidos. No entanto, nem todos os afetados da comunidade foram indenizados. Além disso, 

é válido enfatizar que quando perguntados sobre a indenização, alguns relataram que se sentiram 

“lesados” por receberem um valor referente à subsistência enquanto os mesmos, se tratam de 

pescadores profissionais. 

Dessa forma, ao se tratar de pessoas cujo, o seu trabalho e subsistência girava em torno 

do rio Mariricu e do litoral, os afetados afirmam que os valores recebidos da indenização não são 

os suficientes visto que a cultura da pesca e os recursos até então obtidos no rio foram 

comprometidos pelo desastre (Mifarreg, Fernandes; Campos, 2022).  

Além disso, laudo pericial da Segurança do Alimento–Pescado no Rio Doce, foz e região 

marinha realizado a pedido da 12ª Vara Federal Cível e Agrária da Seção Judiciária de Minas 

Gerais, constatou que não é seguro o consumo dos pescados, tanto do rio quanto do mar nas regiões 

afetadas, visto que os animais estão contaminados com metais pesados oriundos da barragem de 

Fundão (Justiça Federal, 2020b). 

4.3 Questões sociais 

De acordo com Iamamoto (2011), a questão social é um assunto crucial na sociedade 

contemporânea, sendo um fenômeno multifacetado que pode se manifestar de diversas maneiras, 
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tais como a pobreza, a violência, o desemprego e a exclusão social. A autora ainda destaca que a 

questão social é causada pelas diferenças entre as pessoas no sistema capitalista, que tende a gerar 

desigualdades e injustiças sociais. Nesse contexto, a intervenção do Estado e da sociedade é 

essencial para a solução dos problemas sociais, por meio de políticas públicas e ações coletivas. 

O colapso da barragem em Mariana, que afetou a comunidade São Miguel, ilustra a 

interconexão entre questões ambientais e sociais. Nesse sentido, os resultados obtidos pela pesquisa 

evidenciam a dinâmica social após o desastre e apontam para possíveis cuidados de direitos 

humanos. Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), todos os seres humanos 

têm direito à participação política e representação. A falta de acesso a bens básicos, como água 

potável e serviços de saúde adequados, configura violação aos direitos humanos, conforme previsto 

no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1996). 

A ausência de acesso prioritário às ações de assistência humanitária e à assistência 

psicossocial é uma violação dos direitos humanos, conforme previsto nos Princípios Orientadores 

das Nações Unidas sobre Deslocamento Interno (Nações Unidas, 1998). Esses princípios 

estabelecem que o governo deve priorizar as necessidades dos grupos mais independentes durante 

as operações de assistência humanitária. 

A participação efetiva da população afetada nas tomadas de decisões relacionadas à 

recuperação de seus lugares é de suma importância para garantir seus direitos humanos. A ausência 

de troca de informações e apresentação de queixas sobre as ações de resposta e socorro, configuram 

violação dos direitos humanos, conforme previsto na Convenção Internacional sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965). Segundo a obediência, todas as pessoas têm 

o direito à participação efetiva na vida pública, incluindo a tomada de decisões que afetam suas 

vidas. 

Em resumo, é fundamental garantir a proteção e o respeito dos direitos humanos dos 

indivíduos das comunidades pesqueiras, sobretudo após desastres ambientais, como estabelecido 

nas leis e convenções internacionais. Isso inclui prestar atenção às suas necessidades e envolvê-los 

nas tomadas de decisões relacionadas à recuperação das áreas afetadas.  

5 Considerações Finais 

A pesca comunitária é fundamental para a geração de alimento, emprego e renda para 

muitas famílias e comunidades no Brasil, sendo considerada muitas das vezes como sua única e 

exclusiva fonte de sustento. Logo, a manutenção dessa profissão se faz importante para a 
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sobrevivência dessas comunidades, que são locais onde comumente carecem de políticas públicas.  

A partir das visitas à comunidade e da aplicação de um questionário, foi possível averiguar 

de que forma os indivíduos foram afetados pelos rejeitos de barragem e quais são os problemas que 

ainda permeiam a ocorrência. No caso da comunidade São Miguel, com base nos dados coletados, 

a contaminação do rio Mariricu comprometeu e ainda compromete a pesca e, consequentemente, o 

trabalho e a subsistência dos pescadores.  

A indenização oferecida pelas empresas responsáveis pelo rompimento da barragem de 

Fundão foi insuficiente para muitos pescadores, em que alguns só foram ressarcidos após 5 anos. 

E mesmo assim, segundo o relato dos entrevistados, esse reconhecimento sucedeu apenas através 

da pressão social advinda do movimento das Arpilleras, o que atesta a importância da mobilização 

para a comunidade de São Miguel.  

Através das ações das Arpilleras, de forma criativa e colaborativa de expressar suas dores, 

a comunidade pode dar voz às suas experiências e às violações de direitos humanos que estão 

sofrendo, em que serviu como uma forma de resistência e de conexão entre as mulheres que se 

uniram em torno de uma causa comum. Este movimento mostra como a arte pode ser uma poderosa 

ferramenta de transformação social e que as vozes das comunidades pesqueiras precisam ser 

ouvidas e consideradas. 

 Os reparos necessários para esses grupos comunitários a partir dos danos sofridos, é 

fundamental para promover a justiça social e a inclusão, garantindo que todos afetados tenham 

acesso a seus direitos básicos e condições dignas de vida. Desse modo, é importante ressaltar que 

tanto as empresas quanto o Estado, devem atuar de forma conjunta. Cabe ao Estado estabelecer 

políticas claras e fiscalizar o cumprimento das obrigações legais pelas empresas. Enquanto as 

empresas, devem agir de forma responsável, contribuindo para a restauração do meio ambiente e 

da qualidade de vida das pessoas afetadas pelos seus processos produtivos. 
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